
R E Q U E R I M E N T O  Nº. 882 

SESSÃO ORDINÁRIA DE 15/09/2003       
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:




CONSIDERANDO que temos recebido reclamações nos procedimentos de concessão de carteiras para transporte gratuito de pessoas portadoras de deficiência, nos termos da legislação vigente;





CONSIDERANDO que uma das reclamações refere-se à imprecisão de critérios na concessão ou não do benefício em casos onde há parecer de médico especialista e o parecer do perito é a benefício é denegado,





REQUEREMOS, após cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Secretário Municipal da Saúde, DR. VALDEMAR PEREIRA DE PINHO, solicitando que informe se existe um protocolo de procedimentos que regulamentem ou operacionalize a aplicação do disposto pela Lei Municipal  nº. 4218/2002, modificada pelas Leis 4231/2002, 4328/2002 e 4368/2003 que tratam da concessão de gratuidade no transporte coletivo de pessoas portadoras de deficiência.





REQUEREMOS, outrossim, que na hipótese de inexistência desta regulamentação, seja sugerido ao Poder Executivo que promova a emissão de Decreto regulamentando a legislação supra referida, sob a ótica da justiça e preservação dos direitos das pessoas portadoras de deficiência.
Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”,  15 de setembro  de 2003.
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